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RESUMO
Neste artigo foram analisados os potenciais conflitos entre interesses governamentais 
e privados de caráter comercial em torno das ações de alimentação e nutrição (AN) no 
âmbito de propostas intersetoriais de enfrentamento das DCNt no Brasil. Para tal, foram 
identificados artigos acadêmicos e documentos institucionais publicados a partir de 2000 
que abordassem as ações de AN em políticas de DCNt pautadas pela intersetorialidade. 
Foram priorizados elementos que contribuíssem para a compreensão dos potenciais 
conflitos de interesse entre governos e o setor privado comercial no âmbito de estratégias 
intersetoriais de enfrentamento de DCNt. Concluiu-se que o princípio da intersetorialidade, 
desassociado de um processo político que problematize os critérios de eleição e as práticas 
institucionais dos setores que respondem pelo conjunto de ações que compõe as políticas 
governamentais, pode servir como facilitador do favorecimento de interesses comerciais. A 
participação no processo decisório de setores de interesse comercial cujas práticas ferem 
objetivos e princípios das políticas públicas, movidos pela expansão da demanda por seus 
produtos e pela concentração progressiva de poder, pode retardar, atenuar ou impedir ações 
efetivas na redução de DCNt. Esta possibilidade é particularmente relevante no âmbito de 
atribuições que são próprias aos entes Estatais, especialmente as estratégias regulatórias.
Palavras-ChavE: Ação Intersetorial; Conflito de Interesses; Doença Crônica; Política de 
Saúde; Programas e Políticas de Nutrição e Alimentação
ABSTRACT
This article analyzed the potential conflicts of interest between government and private 
commercial sectors in the area of food and nutrition (FN) activities within the context of 
intersectoral proposals for dealing with chronic non-communicable diseases (CNCD) in 
Brazil. To this end, academic articles and institutional documents published after 2000 were 
identified that addressed FN actions in CNCD policies guided by intersectoriality. Elements 
that contributed to understanding the potential conflicts of interest between governments 
and the private, commercial sector within the context of intersectoral strategies to deal with 
CNCD were prioritized. It was concluded that the principle of intersectoriality disassociated 
from a political process that complicates the eligibility criteria and institutional practices of 
the sectors responsible for the set of actions that comprise government policies may serve 
as facilitators for favoring commercial interests. Participation in the decision-making process 
of the sectors of commercial interest whose practices, driven by increased demand for their 
products and the progressive concentration of power, contradict the purposes and principles of 
public policy, may delay, reduce, or prevent effective actions to reduce CNCD. this possibility 
is particularly relevant in the context of attributions that are specific to government entities, 
especially regulatory strategies.
KEyworDs: Intersectoral Action; Conflict of Interests; Chronic Disease; Health Policy; 
Food and Nutrition Programs and Policies
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IntroDução
A magnitude e a velocidade de crescimento das chamadas “do-
enças crônicas não transmissíveis” (DCNT), associadas à morta-
lidade prematura e às limitações no cotidiano de vida das po-
pulações afetadas, vêm mobilizando a intervenção de governos 
nos cenários nacional e internacional. Uma questão que tem sido 
amplamente debatida refere-se a quais intervenções devem ser 
priorizadas para produzir um efeito acelerado e de grande escala 
na redução da morbidade e mortalidade1,2.
A configuração das DCNT, que incluem problemas do aparelho circu-
latório, doenças respiratórias crônicas, diabetes e diferentes tipos 
de câncer, desafia a formulação de políticas públicas que afetem 
seus múltiplos condicionantes, tais como: práticas alimentares não 
saudáveis, sobrepeso e obesidade, uso do tabaco e do álcool e a 
inatividade física. Algumas propostas de intervenção indicam que 
políticas efetivas requerem a integração de ações implementadas 
por diversas instituições, para além dos governos, numa perspectiva 
de articulação intersetorial1,2. No entanto, este tipo de estratégia 
integradora demanda uma cadeia complexa de implementação e 
um processo político e decisório igualmente desafiador, consideran-
do a multiplicidade de interesses em pauta e os potenciais conflitos 
e convergências entre eles. Além da complexidade do processo po-
lítico e decisório, a implementação de determinadas ações é, em 
si, um grande desafio diante destes conflitos.
Estudos vêm indicando as relações entre a elevada prevalência 
de DCNT, o perfil alimentar contemporâneo e características do 
sistema alimentar brasileiro, especialmente: o uso de agrotóxicos 
e o aumento substantivo no consumo de produtos processados. o 
enfoque de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), desenvolvido 
no Brasil nas últimas décadas, indica que este perfil é fortemente 
condicionado pelos modos de produção, abastecimento e comer-
cialização de alimentos no país3,4,5. As tecnologias empregadas no 
sistema produtivo, incluindo o uso intensivo de agrotóxicos e a 
adoção de sementes transgênicas são aspectos destacados6. Na 
perspectiva da SAN, as alternativas para enfrentar problemas nu-
tricionais relevantes no país (obesidade, deficiência de micronu-
trientes, fome e desnutrição) residem na transformação do siste-
ma alimentar visando à transição para modos agroecológicos de 
produção, à aproximação entre produção e consumo de alimentos, 
à valorização da tradição culinária e à diversidade cultural ali-
mentar. Nestes termos, um sistema alimentar sensível à nutrição 
é aquele que favorece uma maior disponibilidade e diversidade de 
alimentos in natura produzidos em base agroecológica. Soluções 
concorrentes são pautadas num enfoque totalmente distinto, que 
se estabelece a partir das conexões entre uma abordagem bio-
médica, medicalizante e artificial da nutrição e uma perspectiva 
produtivista e tecnológica da agricultura. Nesta perspectiva, são 
priorizadas intervenções como a suplementação alimentar, a forti-
ficação de produtos e de sementes e a transgenia3,4,5,6,7.
Portanto, algumas ações que visam modificar esse perfil alimen-
tar podem afetar diretamente os interesses do setor privado de 
caráter comercial. Por outro lado, outros tipos de propostas po-
dem justamente ir de encontro aos interesses deste setor, como 
as intervenções medicalizantes e tecnológicas3,4,5,6,7,8,9.
Neste cenário, algumas questões podem ser consideradas na 
configuração de políticas públicas, dentre elas: ações de insti-
tuições governamentais e não governamentais, especialmente as 
do setor privado comercial, devem ser integradas em situações 
marcadas por conflitos de interesses? Em quais circunstâncias? 
Como? Considerando estes potenciais conflitos e a complexida-
de do processo saúde-doença no âmbito das DCNt, que tipos de 
ações e estratégias vêm sendo priorizadas pelas medidas em 
curso? Aquelas mais relacionadas às estruturas institucionais e 
de gestão e aos processos políticos, econômicos e sociais que 
condicionam as DCNT? Ou as situadas no âmbito das decisões e 
escolhas de caráter mais individual?
Estas questões pautam um debate que é simultaneamente técnico 
e político. As intervenções propostas indicam quais as ações que 
os governos pretendem definir como “o que é possível” num dado 
contexto sócio-político. Consequentemente, definem o que os go-
vernos pretendem delegar para outros setores e por quê. Como 
se estabelece o que cabe aos governos e as demais organizações, 
que não são em tese “governamentais”, levando em conta os con-
flitos de interesse que atravessam tais políticas? Para além das 
ações em si, cabe analisar como se configuram os processos e as 
estratégias de implementação neste cenário de conflitos.
Considerando a pertinência desse debate, este artigo tem como 
objetivo analisar os potenciais conflitos entre interesses gover-
namentais e privados de caráter comercial em torno das ações 
de alimentação e nutrição (AN) no âmbito de propostas interse-
toriais de enfrentamento das DCNt.
MEtoDologIa
Concepções orientadoras e referenciais teóricos adotados
Diante do destaque que vem sendo conferido às articulações 
intersetoriais para o enfrentamento de DCNt1,2, o estudo pau-
tou-se numa análise dos pontos potenciais de conflitos entre in-
teresses governamentais e privados comerciais em sua relação 
com propostas que requerem uma ação intersetorial. Portanto, 
cabe explicitar como foram abordados a noção de interesses e o 
conceito de intersetorialidade.
Partiu-se do pressuposto que interesse público não se confunde 
com governamental e que governos, organizações da sociedade ci-
vil e setor privado de caráter comercial, ou “sem fins lucrativos”, 
não configuram setores homogêneos. Organizações classificadas 
como “sem fins lucrativos” podem ser financiadas por empresas 
que têm caráter comercial. Por outro lado, diferentes setores 
dentro dos governos podem ser pautados também por interesses 
comerciais e podem integrar redes de políticas que atravessam 
instituições estatais, privadas e societárias. Diante da complexi-
dade deste cenário, o artigo teve como foco a análise de pontos 
potenciais de conflitos entre interesses governamentais (expres-
sos em políticas públicas) e interesses privados de caráter comer-
cial. Não foram problematizados os pontos potenciais de conflito 
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entre interesses de governos e de organizações que não tenham 
caráter comercial como objetivo primordial. De igual modo, não 
foram aprofundados os conflitos internos ao próprio governo, nem 
os pontos de convergência de interesses, ainda que identificados 
pontualmente em momentos específicos da análise.
O termo intersetorialidade pode ser identificado em diferentes 
propostas governamentais, especialmente a partir da década de 
1990, e são múltiplos os significados a ele atribuídos. Uma con-
cepção recorrente refere-se às iniciativas de integração entre 
setores governamentais (saúde, educação, assistência, previdên-
cia, entre outros) frente a uma institucionalidade tradicional-
mente fragmentada10. Por vezes, considera-se não apenas a inte-
gração governamental, mas também as relações entre governos 
e organizações da sociedade civil sem fins lucrativos que teriam, 
em tese, interesses públicos11,12.
A perspectiva intersetorial em si não foi o foco principal do estudo 
(ainda que esta questão seja igualmente relevante), mas privile-
giou-se a compreensão dos potenciais conflitos entre interesses 
governamentais e privados comerciais no âmbito de propostas 
intersetoriais. Coube questionar se o princípio da intersetoriali-
dade pode sinalizar relações entre setores comerciais e governos 
que potencializam situações de conflitos de interesses. Alguns 
elementos foram estratégicos nesta análise, tais como: o que é 
considerado como setor; quais as diferentes instituições (gover-
namentais ou não) que são abarcadas neste escopo; como são 
ou não são caracterizadas situações de conflitos de interesses. 
Para tal, foram identificadas diferentes possibilidades de ação 
no campo da alimentação e nutrição (AN) que vêm sendo apre-
sentadas em propostas intersetoriais de enfrentamento de DCNt. 
Foram analisadas as possíveis repercussões que os distintos tipos 
de intervenção trazem para a ação governamental e para as arti-
culações estabelecidas com o setor privado comercial.
Métodos de construção e análise dos dados
Foram identificados artigos acadêmicos e documentos institucio-
nais publicados a partir de 2000 que abordassem as ações de 
AN em políticas de enfrentamento de DCNt pautadas por uma 
abordagem intersetorial. o objetivo não foi o de proceder a uma 
análise exaustiva no campo mais amplo das DCNt e AN. Foram 
priorizados elementos que contribuíssem para a compreensão 
dos potenciais conflitos de interesse entre governos e setor pri-
vado comercial no âmbito de estratégias intersetoriais de en-
frentamento de DCNt1,2,13,14.
rEsultaDos E DIsCussão
Ações propostas e suas implicações para os governos
os estudos que correlacionam as transformações nas práticas ali-
mentares com o aumento de DCNt passaram a ser utilizados como 
justificativa às intervenções do setor sanitário13,14,15,16,17,18,19. No en-
tanto, o conjunto de fatores que contribui para as tendências ali-
mentares contemporâneas é demasiadamente amplo e complexo. 
o consumo de frutas, verduras e legumes abaixo do recomendado 
pela organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde, o 
uso de agrotóxicos na produção destes alimentos, o crescente con-
sumo de produtos processados e ultraprocessados são aspectos que 
envolvem todo o sistema alimentar. o Brasil representa o maior 
mercado consumidor de agrotóxicos do mundo, fato relacionado 
com o risco de DCNT, apesar da subnotificação dos sistemas de mo-
nitoramento20,21,22. No entanto, esta questão é tratada superficial-
mente nas propostas de enfrentamento das DCNt no país23.
Estes diferentes problemas que afetam o sistema alimentar bra-
sileiro podem ser associados a práticas produtivas do setor pri-
vado comercial. Considerando o amplo escopo de condicionantes 
das DCNT (políticos, econômicos, psicossociais, entre outros), as 
“soluções” apresentadas demandam ações específicas dos gover-
nos e geram desafios de ordem muito distinta no curso do proces-
so político e decisório. Por exemplo, afetar os fatores políticos 
e econômicos pode ser extremamente desafiador, especialmente 
diante dos potenciais conflitos com os interesses do setor priva-
do comercial. Por outro lado, disseminar informações com a fi-
nalidade de estimular indivíduos a modificarem sua alimentação 
e sua prática de atividade física pode não ter tantas implicações 
para os governos em termos desse tipo de conflito, ainda que a 
população afetada enfrente enormes desafios para adotar novas 
práticas. os diferentes tipos de ação afetam os interesses e as 
práticas institucionais, individuais e coletivas de forma diferen-
ciada e trazem implicações muito distintas para os governos e 
para a configuração de situações de conflito.
Dentro do escopo de ações possíveis, destacam-se: a dissemi-
nação de informações (em relação aos riscos; rotulagem de 
alimentos; doenças em pauta); modificações na composição de 
produtos por meio de pactos com a indústria (redução do teor 
de gorduras, sal, açúcar e substituição de gorduras trans por 
gorduras poli-insaturadas); o aumento da oferta de alimentos 
in natura através de mudanças no sistema alimentar; as ações 
regulatórias para reduzir a demanda por produtos que envolvem 
restrições sobre o marketing de alimentos e bebidas com muito 
sal, gorduras e açúcares, taxação de produtos e subsídios para 
alimentos saudáveis1,2,9,13,14,24.
Algumas intervenções propostas visam o incentivo ao consumo 
de alimentos in natura e a retração do consumo de processa-
dos e do uso de agrotóxicos. No âmbito do sistema de SAN, 
destaca-se a perspectiva de transição para modelos produtivos 
de base agroecológica. Neste processo, configura-se o confli-
to com interesses de setores comerciais, cujas práticas vêm 
sendo inclusive associadas ao próprio crescimento dessas do-
enças, especialmente a partir de ações que são específicas dos 
governos, tais como: a regulamentação da publicidade de ali-
mentos; as taxações de produtos ultraprocessados; a restrição 
das compras governamentais institucionais desses produtos e a 
transição para modelos agroecológicos de produção. Portanto, 
dentre o conjunto de estratégias possíveis algumas esbarram 
diretamente nos interesses comerciais. Estas ações tipicamen-
te governamentais tendem a configurar pontos potenciais de 
conflitos com os interesses comerciais. Estes conflitos assu-
mem maior ou menor magnitude, dependendo do quanto im-
pactam as práticas comerciais que sustentam os arranjos pro-
dutivos deste setor e o retorno de capital aos acionistas7,25,26,27.
Vig Sanit Debate 2014;2(04):124-129   |   127http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/
Burlandy L et al. Intersetoralidade, conflitos de interesses e DCNT
No âmbito da regulação da publicidade, por exemplo, o conflito 
de interesses evidencia-se nas disputas judiciais entre as propos-
tas em pauta, quais sejam a de regulação estatal ou a autorre-
gulação. Esta disputa não é aleatória uma vez que as ações de 
regulamentação estatal sobre o setor privado comercial ferem 
de forma muito incisiva os interesses deste setor26,27.
Estratégias para implementação das ações
o pressuposto de que a redução das DCNt demanda ações de 
diferentes instituições fundamenta a formulação de estratégias 
intersetoriais e o estabelecimento de alianças e parcerias multi-
setoriais. Estas articulações podem envolver organizações gover-
namentais, não governamentais, incluindo o setor privado comer-
cial, além da cooperação entre níveis e setores de governo1,2,13,14.
Se o setor privado comercial pode ser integrado como parte 
da articulação intersetorial com os governos, cabe considerar 
as diferenças importantes entre estes setores na conformação 
das DCNt. Quais os pactos possíveis entre setores que desem-
penham um papel muito distinto na configuração do proble-
ma? As corporações transnacionais têm como objeto de lucro 
a venda de álcool, fumo, agrotóxicos, sementes transgênicas, 
suplementos nutricionais e produtos alimentícios processados. 
Estes produtos, por sua vez, estão intimamente relacionados 
com o aumento da prevalência de DCNT e dos fatores de risco 
associados, tais como o sobrepeso e obesidade. Portanto, qual 
o papel possível a ser desempenhado por esse segmento no cur-
so do planejamento governamental9?
Para evitar conclusões simplistas no que se refere à análise dos po-
tenciais conflitos de interesse é importante identificar: que tipos de 
interesses (econômicos, políticos, privados, comerciais, públicos) 
pautam as ações de determinadas instituições; quais as redes de 
políticas que se constroem em torno destes interesses; como estas 
redes atravessam governos, setor privado comercial e organizações 
societárias inclusive aquelas que, em tese, não têm fins lucrati-
vos. Para tal, não há como levar em conta apenas as categoriza-
ções tradicionalmente utilizadas para identificar estes “setores”, 
tais como: instituições com ou sem fins lucrativos; organizações da 
sociedade civil de interesse público; setor privado; dentre outros. 
Este cuidado é relevante diante da heterogeneidade de práticas 
políticas e institucionais no âmbito de cada um destes “setores”. 
Coletivos políticos que atuam tanto na esfera internacional como 
nacional vêm sugerindo a importância de análises que avancem 
para além destas categorizações tradicionais e que considerem se 
os produtos, as práticas e as políticas institucionais (que incluem a 
missão e visão destas instituições e seus objetivos e metas) ferem 
interesses, objetivos e princípios pautados nas políticas públicas 
construídas em cada contexto geopolítico territorial28.
Neste sentido, a distinção do setor comercial a partir de princípios 
presentes na política social brasileira, como, por exemplo, a equi-
dade, poderia contribuir para analisar os conflitos de interesses 
à luz das diferenças entre grandes conglomerados empresariais 
transnacionais (concentradores de renda, de terras e de influên-
cia política) e pequenos produtores, empreendedores artesanais 
e agricultores familiares. Apesar de serem igualmente pautados 
por interesses de caráter comercial, suas possibilidades de influ-
ência política, concentração de riquezas e, portanto, de geração 
de desigualdades e disseminação de práticas, são muito distintas.
o aumento da capacidade de intervenção política de corpora-
ções transnacionais vem sendo relacionado com um incremento 
no consumo de produtos intimamente associados ao aumento 
de DCNt29. De igual modo, a associação deste perfil de consu-
mo com a obesidade vem ultrapassando o uso do tabaco como 
maior fator prevenível gerador de carga de doenças em algumas 
regiões30. Portanto, as atividades transnacionais decorrentes da 
globalização, que envolvem atores com diferentes interesses e 
níveis de poder, podem gerar efeitos desiguais e negativos sobre 
a saúde, sejam intencionais ou não. Apesar de os governos serem 
detentores de autoridade pública para regular qualquer agente 
do setor privado operando em seu território, na prática, os Esta-
dos têm dificuldades de atuar sobre corporações transnacionais. 
Isto se deve não apenas ao seu poder econômico, mas também 
ao fato de poderem mudar jurisdições com relativa facilidade 
para evitar ou impedir que sejam reguladas31.
Portanto, a análise das implicações das práticas de alguns seg-
mentos do setor comercial, que indicam o esgotamento e as 
repercussões perversas de um modelo capaz de produzir desi-
gualdades, formas de sociabilidade empobrecidas e perfis de 
consumo insustentáveis32, contribui de forma importante para a 
compreensão dos conflitos de interesse.
ConClusão
o princípio da intersetorialidade, desassociado de um processo 
político que problematize os critérios de eleição e as práticas ins-
titucionais dos setores que respondem pelo conjunto de ações de 
enfrentamento das DCNt, pode servir de porta de entrada para 
os interesses comerciais. Uma intersetorialidade “despolitizada” 
pode contribuir para que sejam ignorados os conflitos de interes-
se existentes. A participação no processo decisório de setores de 
interesse comercial cujas práticas ferem objetivos e princípios 
das políticas públicas, movidos pela expansão da demanda por 
seus produtos, e pela concentração progressiva de poder, pode 
retardar, atenuar ou impedir ações efetivas na redução de DCNt. 
Empresas que comprometem a saúde de populações, das mais 
distintas formas ― comercializando produtos nocivos à saúde, 
promovendo práticas não saudáveis, intensificando iniquidades, 
comprometendo agrobiodiversidade e diversidade cultural ― po-
dem utilizar a porta da intersetorialidade para assumirem papel 
de formuladores de políticas e tomadores de decisões. No curso 
deste processo, podem propor ações não efetivas ou pouco efeti-
vas que não interferirão em seus negócios. Além disto, podem se 
antecipar às intervenções estatais mais rigorosas, promovendo 
iniciativas voluntárias que distraem o foco político para o que é 
“possível” ao invés do que é necessário.
grandes corporações transnacionais operam com um capital 
superior ao de muitas nações, na ausência de mecanismos de 
(re)equilíbrio de poderes, os processos decisórios são desequili-
brados em favor de um modelo corporativo. Consequentemente, 
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as políticas públicas que resultam de uma construção coletiva in-
tersetorial, onde há forte desequilíbrio de poder, podem contri-
buir para reforçar os interesses comerciais, caso desconsiderem 
os pontos potenciais de conflitos com os interesses governamen-
tais. Esta possibilidade é particularmente relevante no âmbito 
de atribuições que são próprias aos entes Estatais, especialmen-
te as estratégias regulatórias.
A proposição de ações não efetivas ou pouco efetivas, que não 
firam os negócios de grandes corporações, pode indicar um de-
sequilíbrio de poder decisório. outro indício desse desequilíbrio 
reside no fato de tal sobrevalorização da participação de todos os 
setores na formulação de políticas incluir o setor que deveria ter 
sua prática regulada pelos governos e não mencionar os setores 
governamentais responsáveis pela regulação de suas atividades.
Como reiteradamente sinalizado, as DCNt são alavancadas por 
produtos, práticas e políticas de grandes corporações de produ-
tos processados, insumos agrícolas, bebidas alcóolicas e tabaco. 
Essas empresas não podem operar contra sua própria lógica de 
acumulação de capital, que depende de tais produtos, práticas e 
políticas. Portanto, sua coerência institucional é perseguida em 
torno de interesses comerciais.
Diante deste conjunto de questões problematizadas, pode-se 
considerar que processos decisórios e estratégias intersetoriais 
que atendam aos princípios e objetivos pautados nas políticas 
públicas de enfrentamento das DCNt requerem: a análise das 
práticas institucionais dos setores envolvidos, bem como das re-
lações de poder que se estabelecem ou são impostas, no sentido 
de identificar em que medida ferem estes objetivos e princípios; 
a definição do papel de cada setor e das ações prioritárias, con-
siderando os pontos potenciais de conflitos de interesse. Cabe 
ao Estado e aos setores da sociedade pautados por interesses 
públicos promoverem a regulação de produtos e práticas comer-
ciais que comprometam a saúde pública e os recursos naturais 
essenciais à vida e a democracia.
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